
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1 - DO OBJETO:
1.1 Aquisição de certificados digitais para os servidores do INEA.

2 – DA JUSTIFICATIVA:
2.1 Trata-se de um certificado digital, sendo um documento eletrônico que identifica indivíduos,

computadores, serviço de TI e empresas no mundo digital, provando sua identidade e permitindo acessar serviços
on-line com a garantia de autenticidade, integridade e não repúdio. É a autenticidade que garante a autoria de um
documento digitalmente assinado e o acesso legítimo a um sistema, entre outras possibilidades. Já a integridade
garante que as informações digitalmente assinadas não foram alteradas sem a devida autorização. O não repúdio
impede que o autor do documento assinado ou da autenticação do sistema conteste a sua validade, negando sua
autoria.

2.2 Justificamos esta necessidade pelo fato da administração superior do INEA, necessitar
operacionalmente de tal funcionalidade e ainda através do Decreto Estadual 47.365/2020 o qual determina a
obrigatoriedade da contratação de Certificação Digital pelos Órgãos da Administração Pública Direta e Indireta
com a Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

2.3 Conforme orientado pela Casa Civil no Ofício Circular 18 (59536488), a aquisição do certificado
tipo A1, é recomendável por conta da grande quantidade de informações que necessitam ser transmitidas para o
ambiente nacional do eSocial. O Certificado Digital do tipo A3, amplamente empregado pelos Órgãos Estaduais,
não oferece a capacidade necessária para assinar e transmitir a quantidade de dados requerida.

 

3 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
3.1 Os produtos cotados deveram atender às condições de exatidão de todas as especificações e

padrões solicitados, descritos neste quadro de especificações do presente Termo de Referência.

3.2 Objeto da demanda, segundo o catálogo de matérias e serviços do Sistema Integrado de Gestão
de Aquisições do Estado do Rio de Janeiro (SIGA) é contemplado com a seguinte descrição:

ID SIGA DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO
QUANT.

178511
SERVIÇOS DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL, DESCRIÇÃO: PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE EMISSAO DE CERTIFICADO DIGITAL E-CNPJ A1,

COM VALIDADE DE 1 ANO
UN 1

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1 Justificativa para o parcelamento ou não da contratação
4.1.1 Orienta-se que a licitação seja realizada por item, dentro dos termos da Lei 14.133/2021,

seguindo ainda as orientações previstas na Resolução PGE n° 4.588/2020, tendo em vista que a adjudicação por item
permite um melhor aproveitamento das potencialidades do mercado e a possível ampliação da competitividade do
certame, sem perda de economia de escala.

4.1.2 Adicionalmente, destaca-se que ao realizar a adjudicação por item é possível propiciar a ampla
participação de licitantes que, não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens aqui dispostos, em razão de suas particularidades.
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4.2 Dos Prazos e Locais de Entrega
4.2.1 A aquisição de certificados digitais nos modelos e-CNPJ A1 com validade de 1 ano. A entrega

plena do certificado será após o comparecimento do servidor ao local de certificação e a validação de seus
documentos.

 

4.3 Avaliação de Qualidade e de Aceite 
4.3.1 A Contratada deverá apresentar documentação técnica oficial e original (ex: especificações,

catálogos, prospectos e folders) de todos os objetos a serem oferecidos pela contratada, antes do julgamento do
resultado da licitação.

4.3.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

4.3.3 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

 

4.4 Pagamento
4.4.1 O INEA efetuará o pagamento de forma única, por meio de crédito em conta bancária,

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que devidamente atestada pelo Gestor do CONTRATO.

4.4.2 Em respeito ao disposto no Decreto nº 43.181 de 08 de setembro de 2011 que dispõe sobre
pagamentos de Bens e Serviços de qualquer natureza prestados ao Estado do Rio de Janeiro, os pagamentos só
poderão ser feitos, exclusivamente, pelo Bradesco por ser esta a instituição financeira contrata pelo Estado.

“Art. 1º - Os pagamentos de bens e serviços de qualquer natureza prestados aos Órgãos da Administração Direta,
Indireta, Autárquica ou Fundacional, do Poder Executivo, a partir do dia 02 de janeiro de 2012, serão realizados, exclusivamente, na
instituição bancária denominada Banco Bradesco S/A.”

 

5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº

14.133/2021, (Lei de Licitações e Contratos) e a outras legislações aplicáveis.

5.2 O artigo 95, da Lei n° 14.133/21 prevê a substituição do instrumento do contrato nas situações de
"dispensa de licitação em razão do valor" e de " compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos
quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor".

 

6 - DA GARANTIA CONTRATUAL DO PRODUTO
6.1 Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo não poderá ser

inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.

6.2 A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou
anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva.

6.3 A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 (doze) meses.

6.4 O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem
como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue,
devidamente preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do
produto.

6.5 A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia,
comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema.

 

7 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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7.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO por ITEM.

 

7.2 Forma de fornecimento
7.2.1. O fornecimento do objeto será integral.

 

7.3 Possibilidade de participação de consórcio
 

7.3.1 A participação, ou vedação, de empresas constituídas em regime de consórcio tem sua previsão
instituída na forma do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, e é disciplinada conforme Resolução PGE nº 4.345/19 por
meio da Nota Explicativa X.

Fazendo remissão ao Parecer n° 98/2018-FAG, temos que “no processo administrativo a participação
ou vedação de consórcio deve obrigatoriamente ser objeto de motivação específica pelo gestor, justificando a
decisão à luz do objeto e das características daquele mercado”.

Resta, então, entendido que a participação, ou vedação, de empresas em regime de consórcio no
procedimento licitatório está no âmbito discricionário do Administrador, conforme se depreende do caput do art. 15
da Lei nº 14.133/2021, a quem cabe avaliar a conveniência e a oportunidade em torno da admissão ou não de
consórcios, em face do vulto e/ou complexidade técnica do objeto do certame.

No entendimento da Egrégia Corte de Contas da União:

“Acórdão 1711/2017-Plenário: A decisão da Administração de permitir a participação de empresas
sob a forma de consórcio nas licitações deve ser devidamente motivada e não deve implicar a proibição da
participação de empresas que, individualmente, possam cumprir o objeto a ser contratado, sob pena de restrição à
competitividade”.

Há hipóteses em que as circunstâncias de mercado ou a complexidade do objeto torna problemática a
competição. Isso se passa quando grande quantidade de empresas, isoladamente, não dispuser de condições para
participar da licitação – o que não é o caso concreto.

Sem querer ser prolixo, temos que, conforme linhas anteriores, o presente procedimento tem como
objeto a contratação de serviço comum, que é de técnica usual para o mercado, o que está em perfeita harmonia
com o entendimento acima posto.

Vide, ainda, que a possibilidade de aglutinação de empresas em regime de consórcio acarretaria no
efeito de que a competitividade, neste caso, viria a diminuir e, ato contínuo, impossibilitaria a Administração a
auferir condições mais vantajosas para a pretensa contratação.

Na razoável reflexão do Professor Marçal Justen Filho:

“É usual que a administração pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio
quando as dimensões e complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre
particulares”.

A ausência de participação de empresas em regime de consórcio não trará prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições
de suprir os requisitos de habilitação do edital.

Endossando o parágrafo anterior, esse é o entendimento do TCU:

GRUPO II - CLASSE VII – Plenário TC 029.420/2015-6

REPRESENTAÇÃO. SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. PARTICIPAÇÃO DE
EMPRESAS EM CONSÓRCIO. COMPROVAÇÃO FÁTICA DE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À
COMPETITIVIDADE E DE VANTAJOSIDADE ECONÔMICA. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE.
IMPROCEDÊNCIA.

A participação de empresas em consórcio não implica necessariamente incremento de
competitividade, podendo, eventualmente, ter o efeito oposto, limitando a concorrência devido à diminuição do
número de empresas de porte interessadas por integrarem um mesmo consórcio(Acórdãos 1.072/2005, 1.591/2005,
1.417/2008 e 1.165/2012, do Plenário, e 2.813/2004 e 4.206/2014, da Primeira Câmara). Então, neste caso, a
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Administração, com vistas a aumentar o número de participantes e ao aferimento de condições (economicidade e
eficiência) que atendam o interesse público, veda a participação de empresas constituídas na forma de consórcio.

Tal decisão é razoável, necessária e adequada, tendo em vista que esta tem o condão de exatamente
afastar a restrição à competição e, consequentemente, proporcionar maior eficiência e economicidade ao ato.

 

7.3.2 Possibilidade de participação de cooperativa - art 16 da lei 14.133/21
7.3.2.1 Em regra, a participação de cooperativas é permitida conforme art. 16 da Lei Federal n.º

14.133/2021, contudo deverá ser observada a Súmula n° 281 do Tribunal de Contas da União que diz:

“é vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo
modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade”

Desta forma, fica vedada a participação de empresas constituídas em cooperativa.

 

7.3.3 Possibilidade de Subcontratação
7.3.3.1 Os serviços constantes neste termo de referência com as devidas especificações não poderão

ser subcontratados, devendo ser executados por pessoal próprio da CONTRATADA, que deverá ser a única
responsável por sua boa execução, conforme art. 122 da Lei 14.133/2021.

§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade,
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

 

7.3.4 Qualificação econômico-financeira
Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os

seguintes documentos: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já
exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que
comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data da
apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das
demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os licitantes deverão comprovar que dispõem
dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir:

· Índice de Liquidez Geral;

· Índice de Liquidez Corrente;

· Índice de Endividamento.

 

 

8 – FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1. Prazo de Validade, condições da proposta
8.1.1. A proposta deverá ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a contar da sua emissão e

indicar valores unitários e totais para cada item ofertado.

8.1.2. O procedimento será de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II
da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO por ITEM.

 

8.2 Estimativa de Valor
8.2.1 A estimativa de valor será calculada na etapa de pesquisa de mercado, acompanhada dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, seguindo orientações do Art.
18 da Lei 14.133/2021 e a outras legislações aplicáveis.

 

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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9.1 CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto.

9.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4 Substituir, reparar ou corrigir, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias
ou defeitos, sem ônus para o INEA;

9.5 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

9.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução;

9.8 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste
Termo de Referência e em sua proposta;

9.9 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.11 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.12 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE;

9.13 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

9.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

9.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.17 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal da contratação, inerentes à
execução do objeto;

9.18 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo
ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
CONTRATANTE;

9.19 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com

os termos de sua proposta;

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

10.5 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

10.6 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.7 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

10.8 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

 

11 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11.1 A competência de indicação da dotação orçamentária é da Assessoria de Planejamento e Gestão

(ASSPLAN) subordinado à Diretoriadoria Executiva e de Planejamento (DIREX).

 

12 – DAS PENALIDADES:
12.1 A CONTRATADA estará sujeita às regras gerais sobre infrações e sanções administrativas

previstas na Lei nº 14.133/2021, e especificamente à:

12.1.1. A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou
qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou
criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da
infração:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

12.2. A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta
cometida;

12.3 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas, assegurar se há o direito ao
contraditório e à ampla defesa;

 

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS
                          13.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

13.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

13.3 O artigo 95, da Lei n° 14.133/21 prevê a substituição do instrumento do contrato nas situações
de "dispensa de licitação em razão do valor" e de " compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e
dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor". 

 

 

Roberto F. Nibra Calomeni
Gerente
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ID 4366896-8/GERTEC
Resp. Técnico

 
Pedro Rocha Theotonio dos Santos

Adjunto II
ID 51399610/GERTEC

Resp. Técnico
 

Izabelli C. Aguiar Barbosa de Azevedo
Assessor II

ID 51459671/ SERVCOMP
Resp. pela Elaboração

 
 

 
Rio de Janeiro, 18 janeiro de 2024
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